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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 64ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 04 DE DEZEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e vinte e quatro minutos, do dia quatro de dezembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João Alberto Souza, Osvaldo Sobrinho, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Sérgio Petecão, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia, Ana Rita e Lídice da Mata. Justifica ausência o Senador Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Presidência comunica o recebimento de Aviso do Tribunal de Contas da União, Aviso nº 1547, que trata de Relatório de Auditoria Operacional. “Transferência do Gerenciamento de Serviços Públicos de Saúde a Organizações Sociais” e o Oficio nº 1711/2013-GADIP/ANVISA/MS, em resposta aos questionamentos feitos na Audiência Pública "Suplementos Alimentares" ocorrida no dia doze de novembro de dois mil e treze. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 315, de 2013 - Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Paim. Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir as doenças. reumáticas, neuromusculares ou osteoarticulares crônicas ou degenerativas entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do imposto de renda. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2013 com a Emenda que apresenta. Resultado: Retirado de Pauta a pedido da Relatora "ad hoc" para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Benedito de Lira (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Rita. ITEM 2 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 16, de 1984 - Não Terminativo - Autoria: COMISSÃO RELAÇÕES EXTERIORES (CRE). Aprova o texto da Convenção nº 87 relativa à Liberdade Sindical e à Proteção do Direito Sindical, adotada em São Francisco em 1948 por ocasião da 31ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, da Organização Internacional do Trabalho. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, nº 16, de 1984. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. Relatoria: Senador Paulo Paim. ITEM 3 - AVISO Nº 68, de 2013 - Não Terminativo -Autoria: Tribunal de Contas da União Encaminha cópia do Acórdão nº 2553/2013 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente à representação da Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip, em cumprimento ao item 9.2 do acórdão 7.197/2010 - 2ª Câmara (TC 033.376/2010-7). Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento do Aviso nº 68, de 2013, do Tribunal de Contas da União.  Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Mozarildo Cavalcanti, em substituição ao Senador Paulo Paim. Aprovado Parecer pelo ARQUIVAMENTO do Aviso nº 68, de 2013. Relatoria: Senador Paulo Paim (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador  Mozarildo Cavalcanti. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013 - Terminativo - Autoria: Deputado Neilton Mulim. Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care. Relatório: Pela rejeição da Emenda nº 3-PLEN. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. A Comissão aprova Parecer contrário à Emenda nº 3 de Plenário, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013. A Comissão aprova, EXTRAPAUTA, o Requerimento nº 69, de 2013-CAS, de iniciativa do Senador Sérgio Souza, de urgência  regimental para a matéria, nos termos do artigos 336, II, e 338, IV, do Regimento Interno do Senado Federal. Relatoria: Senador Sérgio Souza. EXTRAPAUTA - ITEM 9 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 69, de 2013. Autoria: Senador Sérgio Souza. Nos termos dos artigos 336, inciso II, e 338, inciso IV, combinados com o artigo 92, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro Urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013. Resultado: Aprovado. EXTRAPAUTA - ITEM 10 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 70, de 2013. Autoria: Senador Paulo Paim e outros Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso II, do RISF, REQUEIRO a realização de audiência pública para debater o assunto relacionado ao "exame de ordem promovido pela OAB". Os convidados para compor a mesa dos expositores são: 1. Carlos Antonio Schneider/RS – Presidente Nacional do Movimento Brasil dos Bacharéis e Acadêmicos em Direito - MBBAD; 2. Dr. Reynaldo Arantes/DF - Presidente Nacional da Organização dos Acadêmicos e Bacharéis do Brasil (OABB), mantenedora do Movimento Nacional dos Bacharéis em Direito; 3. Dr. Rubens Teixeira da Silva/RJ - Professor da Instituição Universitária da FAECAD – Faculdade Evangélica das Assembleias de Deus; 4. Dr. Willyan Johnes/SP – Presidente Nacional da Ordem dos Bacharéis do Brasil- OBB; 5. Roberto Luiz d’Avila – Presidente do Conselho Federal de Medicina; 6. Sr. Aloizio Mercadante - Ministro da Educação e Cultura; 7. Dr. Marcus Vinicius Furdado Coelho - Presidente da OAB Federal – Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Resultado: Aprovado. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 71, de 2013. Autoria: Senador Paulo Paim e outros. Por decisão tomada na última reunião deliberativa que aconteceu na Comissão de Direitos Humanos (CDH), ficou acertado entre o Senador Paulo Paim, a Senadora Angela Portela e a Senadora Ana Rita - Presidente da CDH, a solicitação de uma audiência pública para debater "O Direito Fundamental a Saúde e Alimentação Escolar". Assim, com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, REQUEIRO audiência pública para debater o referido tema. Solicito ainda, que tal audiência pública, seja realizada nesta Comissão de Educação, conjuntamente com a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e a Comissão de Direitos Humanos (CDH). Os convidados sugeridos são: 1- Alexandre Sampaio – Presidente da Federação Brasileira de Hospedagem e Alimentação. 2- José de Jesus dos Santos – Presidente do Sindicato de Hotelaria e Gastronomia de Porto Alegre. 3- Cacildo Antonio Vivian – Diretor do Sindicato de Hotelaria e Gastronomia de Porto Alegre. 4- Ibere Costa – proprietário de cantina escolar na cidade de Porto Alegre. 5- Representante do Ministério da EDUCAÇÃO. 6- Representante do Ministério da Saúde. Resultado: Aprovado. Ficam adiados os demais Itens da Pauta, a saber: Item 5 - Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2012; Item 6 - Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2012; Item 7 - Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2012; e Item 8 - Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2013. Usam da palavra os Senadores Sérgio Souza e Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Waldemir Moka, presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar,  encerra-se a reunião às nove horas e quarenta e três minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 64ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Há expediente sobre a mesa, que passo a ler.

Esta Presidência comunica o recebimento de Aviso do Tribunal de Contas da União, que ficará à disposição dos Srs. Senadores na secretaria desta Comissão para as consultas que se fizerem necessárias. Aviso nº 1.547, que trata de relatório de auditoria operacional, transferência do gerenciamento de serviços públicos de saúde a organizações sociais.

A Presidência também quer informar que nós recebemos aqui um requerimento, na verdade, é uma resposta. Em atenção aos encaminhamentos da audiência pública realizada em 12 de novembro de 2013, na Comissão de Assuntos Sociais, destinada a discutir as denúncias feitas pelo jornal O Globo, na data de 18 de agosto do corrente ano, sobre suplemento alimentar, em atendimento ao Requerimento nº 54, de 2013, da Comissão de Assuntos Sociais, de iniciativa do Senador Cícero Lucena.

Seguem os esclarecimentos adicionais sobre revisão da Portaria SVS/Ministério da Saúde nº 32, de 1998, que trata do regulamento técnico sobre suplementos vitamínicos e minerais.

Quero informar a esta Comissão, aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que estiverem interessados na resposta da Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária sobre a audiência pública que fizemos aqui na semana retrasada, se não me falha a memória, com esse tema já mencionado pelo Presidente. Está à disposição, em especial, ao Senador requerente, Senador Cícero Lucena.

Temos na reunião de hoje uma pauta com oito itens, conforme foi previamente divulgado, sendo quatro não terminativos e quatro terminativos. Ocorre que a Senadora Ana Rita pediu a retirada de pauta do item 1, ela está presidindo outra Comissão. Estamos com esta dificuldade, pois há um tema polêmico sendo votado na Comissão presidida pela Senadora Ana Rita. O Senador Paulo Paim também pediu retirada de pauta. 

Quanto ao item 3, o Senador Paulo Paim me disse que viria relatar e quero aproveitar a presença do Relator do item 4, Senador Sérgio Souza, para que ele faça o relatório – na verdade, houve uma vista coletiva. Vou ler, Senador Sérgio Souza, para que possamos ter uma ideia do encaminhamento. 

Página 88, decisão não terminativa, Emenda nº 3 de Plenário, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013. Autoria da emenda: Senador Wellington Dias. Relatoria da emenda: Senador Sérgio Souza. O relatório é pela rejeição da Emenda nº 3 de Plenário. Em 2 de outubro de 2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em decisão terminativa, o Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, e as Emendas nºs 1 e 2 desta Comissão. Em 22/10/2103, o Senador Wellington Dias ofereceu uma emenda em plenário durante o prazo regimental constante do art. 235, inciso II, alínea "c", do Regimento. Em 27/11/2013, lido o relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede vista coletiva, nos termos regimentais. A votação será simbólica.

Consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, este é um dos projetos dos mais importantes que tive a oportunidade de relatar no Senado Federal. Trata-se de darmos uma garantia de acesso odontológico ao cidadão, àquele que está internado, àquele que está distante das condições de fazer a sua própria higiene bucal, especialmente aquele que está em coma, aquele que está em coma induzido ou com traumas que não possam fazer a sua própria higiene bucal – fator que, muitas vezes, leva a outras doenças que acabam levando até mesmo ao óbito. Ou seja, a vida não tem preço. 

O que estamos fazendo aqui é dando ao cidadão brasileiro melhores condições de vida, através de uma saúde bucal obrigatória em hospitais de médio e grande portes, não hospitais de pequeno porte, porque sabemos a dificuldades por que passam. Essa matéria já foi aprovada aqui nesta Comissão em decisão terminativa, depois de um amplo debate, de um tempo razoável de vista e de discussões, foi retirado de pauta algumas vezes, houve um recurso para o Plenário... Este recurso foi submetido ao Plenário, onde houve uma emenda que busca diminuir o tamanho do projeto. Ou seja, se você colocar no texto do Projeto a obrigatoriedade da presença de odontólogo tão somente em casos de UTI e em casos de pacientes com doenças bucais, ele perde a eficiência, porque o paciente pode estar com outro tipo de patologia que necessite de cuidado com a higiene bucal, e não com uma doença bucal.

Eu sou o Relator e o parecer, lido na semana passada, foi pela rejeição dessa emenda. Houve pedido de vista. Inclusive, eu me manifestei, naquele momento, com todo o respeito ao Líder Wellington Dias, por quem tenho o maior carinho e apreço, por seu trabalho. E concordei com o pedido de vista concedido por V. Exª, dizendo que era necessária, sim, a presença.

Agora, ele voltou à pauta, depois do pedido de vista concedido. Nós já estamos no adiantado da hora, e eu peço a V. Exª que submeta à apreciação do Plenário para que nós possamos, rapidamente, votar isto no Plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.

A Presidência vai votar colocando com clareza e ratificando o que foi dito aqui pelo Relator: o projeto foi debatido duas ou três vezes, houve pedido de vista, houve uma votação que teria o consenso de um terço, depois dessa votação, foi ao Plenário, houve uma emenda, que foi rejeitada pelo Relator, e agora está em votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o presente projeto. (Palmas.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, contrário à Emenda nº 3, de Plenário.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para prosseguimento da sua tramitação.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a palavra o Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, este é um projeto de lei que tramita no Congresso Nacional há anos, uma reivindicação da sociedade brasileira para que seja incorporada a obrigatoriedade desse atendimento a esses pacientes que têm deficiência na própria higiene bucal. Dada a urgência e dada a proximidade do fim deste período legislativo, requeiro a V. Exª que votemos aqui, nesta Comissão, urgência para esse projeto para que ele seja apreciado no Plenário do Senado Federal ainda este ano.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Senador Sérgio Souza pede urgência para o presente Projeto. A Presidência vai submeter à votação o requerimento verbal de urgência do Senador Sérgio Souza...

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Já formalizado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – ..., já formalizado aqui na Mesa.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o pedido de urgência permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A Presidência pede à Secretaria desta Comissão que encaminhe à Mesa Diretora o Projeto com o respectivo pedido de urgência para que possa fazer parte da pauta do Plenário do Senado da República.

O Relator do item 3 é o Senador Paulo Paim.

Consulto o Senador Mozarildo Cavalcanti se S. Exª poderia ser o Relator ad hoc do item 3 da pauta.

Está na página 56.

A decisão também é não terminativa.

ITEM 3
 AVISO Nº 68, de 2013 
- Não terminativo -
Encaminha cópia do Acórdão nº 2553/2013 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente à representação da Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip, em cumprimento ao item 9.2 do acórdão 7.197/2010 - 2ª Câmara (TC 033.376/2010-7).
Autoria: Tribunal de Contas da União 

Relatoria: Paulo Paim 

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento do Aviso nº 68, de 2013, do Tribunal de Contas da União. 

Observações:  
- Votação simbólica.
AVS 00068 2013 (01207 2013, NA ORIGEM), DO PRESIDENTE DO TCU, MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES. (PROCESSO TC 033.376/2010-7; ASSUNTO: GRUPO II CLASSE VII - PLENÁRIO; UNIDADES: ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA FEDERAL; INTERESSADOS: ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA FEDERAL).
O relatório é pelo conhecimento do Aviso nº 68, de 2013, e posterior arquivamento da matéria.

A votação será simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti para proferir a leitura do relatório.

O SR MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco Parlamentar União e Força/PTB - RR) – Sr. Presidente, eu vou, por economia processual, ler o final da análise e o voto.

De tudo o que foi dito, podemos concluir que não existem providências a serem adotadas, no âmbito desta Comissão, com respeito à matéria versada no Acórdão nº 2.553/2013, do Plenário do TCU. As mudanças normativas pretendidas pelas PECs nº 441, de 2005, e nº 36, de 2008, estão na dependência de deliberações da Câmara dos Deputados e do Plenário do Senado Federal. 

Voto.

À luz do exposto, opinamos pelo conhecimento e arquivamento do Aviso nº 68, de 2013, do Tribunal de Contas da União, juntamente com os documentos que o acompanham.

É o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão o relatório do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Senador João Alberto, Senadora Lúcia Vânia, Senadora Vanessa Grazziotin, a matéria está em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, pelo arquivamento do Aviso nº 68, de 2013.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para prosseguimento da sua tramitação.

Senadora Vanessa Grazziotin, eu consulto V. Exª sobre o item nº 6, que tem como Relator o Senador Humberto Costa... Mas, aqui, são todos eles terminativos. Então, acho que não vale a pena mais nós insistirmos. 

Nós estamos com uma Comissão...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Se me permite, Sr. Presidente, eu passei lá antes de vir aqui. Trata-se da Comissão de Direitos Humanos, que está com projetos polêmicos na pauta. Daí nós termos esse problema aqui hoje, mas, como foi o único do ano, Sr. Presidente, eu acho que nós temos que ser compreensivos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É verdade!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu até subscrevi dois requerimentos do Senador Paulo Paim para que possamos votá-los aqui, uma vez que S. Exª está lá naquela Comissão relatando uma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu vou colocar em pauta, então, a votação dos requerimentos.

ITEM 10
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 70, de 2013

Com fundamento no disposto no art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência pública para debater o assunto relacionado ao exame de ordem promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil.
Os convidados para compor a Mesa de expositores são:

– Sr. Carlos Antônio Schneider, do Rio Grande do Sul, Presidente Nacional do Movimento Brasil dos Bacharéis e Acadêmicos de Direito;

– Dr. Reinaldo Arantes, do Distrito Federal, Presidente Nacional da Organização dos Acadêmicos e Bacharéis do Brasil, mantenedora do Movimento Nacional dos Bacharéis em Direito;

– Dr. Rubens Teixeira da Silva, Professor da instituição universitária FAECAD – Faculdade Evangélica das Assembleias de Deus;

– Dr. Willian Jones, de São Paulo, Presidente Nacional da Ordem dos Bacharéis do Brasil (OBB);

– Dr. Roberto Luiz D'Ávila, Presidente do Conselho Federal de Medicina;

– Sr. Aloizio Mercadante, Ministro da Educação e Cultura;

– Dr. Marcus Vinícius Furtado Coêlho, Presidente do Conselho Federal da Ordem doa Advogados do Brasil.

Autoria: Senador Paulo Paim.

Aqui nós temos uma dificuldade: nós vamos aprovar o requerimento, mas o Senador Paulo Paim sabe que nós já temos uma decisão do Plenário de que nós não faríamos nenhuma audiência pública com mais de seis expositores. A decisão não é do Presidente, e, sim, do Plenário desta Casa. Então, eu coloco em votação o requerimento, colocando como condicionante que o Senador Paulo Paim resolva essa questão que para nós passou a ser uma deliberação desta Comissão.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Esse requerimento do Senador Paulo Paim teve o aval da eminente Senadora Vanessa Grazziotin e por S. Exª foi subscrito.

ITEM 11
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 71, de 2013

Por decisão tomada na última reunião deliberativa que aconteceu na Comissão de Direitos Humanos (CDH), ficou acertado entre o Senador Paulo Paim, a Senadora Angela Portela e a Senadora Ana Rita - Presidente da CDH, a solicitação de uma audiência pública para debater "O Direito Fundamental à Saúde e Alimentação Escolar".

Assim, com fundamento no disposto no Art. 93 inciso II, do RISF, requeiro audiência pública para debater o referido tema. Solicito, ainda, que tal audiência pública seja realizada nesta Comissão de Educação, conjuntamente com a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e a Comissão de Direitos Humanos (CDH). Os convidados sugeridos são:

1- Alexandre Sampaio – Presidente da Federação Brasileira de Hospedagem e Alimentação. 2- José de Jesus dos Santos – Presidente do Sindicato de Hotelaria e Gastronomia de Porto Alegre. 3- Cacildo Antonio Vivian – Diretor do Sindicato de Hotelaria e Gastronomia de Porto Alegre. 4- Ibere Costa – proprietário de cantina escolar na cidade de Porto Alegre. 5- Representante do Ministério da Educação. 6- Representante do Ministério da Saúde.

Autoria: Senador Paulo Paim e outros.

É também de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, se quiser fazer o encaminhamento.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, apenas para dizer que nesse requerimento o Senador Paim listou seis convidados. Então, está dentro da determinação da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sem dúvida são seis expositores.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Os próximos itens da nossa pauta são projetos terminativos.

Eu continuo com aquele problema. Nós demos um... A Comissão foi muito eficiente este ano e, na verdade, nós temos... Os projetos diminuíram agora no final do ano, mas acho que esse é um problema positivo, uma vez que a Comissão demonstrou eficiência.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião. Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 24 minutos, a reunião é encerrada às 9 horas e 43 minutos.)
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